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HOMOLOGO os procedimentos relativos ao CON-
VITE ELETRÔNICO 11045/2015, OFERTA DE COMPRA 
202602200652015OC00066 e ADJUDICO o objeto do presente 
certame, na seguinte conformidade: o Item 01 à empresa TOTAL 
DISTRIBUIDORA E ATACADISTA LTDA. EPP. pelo valor unitário 
de R$ 0,50, totalizando a importância de R$ 200,00; o Item 
02 à empresa MICROBUY INFORMÁTICA LTDA. ME. pelo valor 
unitário de R$ 1,49, totalizando a importância de R$ 298,00, 
conforme classificação e ata de julgamento elaborada pela 
Segunda Comissão de Licitação.

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

 Retificação do D.O. de 30-01-2015
Em retificação ao despacho de deferimento de habilitação 

à pensão mensal - Exercício 2014, publicado em 30-01-2015 no 
Poder Executivo - Seção I, pág. 34:
NOME DO SERVIDOR PIS DATA DA CONCESSÃO PROCESSO/MATRÍCULA NOME DO BENEFICIÁRIO
Vinicius Dejair Alvares 
Nogueira

18070136303 09-04-2014 IP.60280044/13 Denise Aparecida Spuri Alvares 
Nogueira

Onde se lê o número de protocolo 60280045, deverá 
constar 60280044.

 GERÊNCIA DE APOSENTADORIA DE CIVIS
 Portaria SPPREV/DBS 8442 /2015
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso de suas 

atribuições legais, e amparado no inciso X, do artigo 8º: do Regi-
mento interno da Diretoria Executiva, aprovado pela Deliberação 
CA - SPPREV - 3, de 05-12-2008, considerando o disposto no Art. 
34, III, c e art. 35, III, c, da Portaria SPPREV 111, de 06-12-2013;

RESOLVE:
Art. 1º: O estudo e acompanhamento das alterações da 

política de Cargos, Salários e Carreiras das Secretarias de Estado 
(Administração Direta), Autarquias (Administração Indireta) e 
demais Poderes do Estado, com reflexos em aposentadorias e 
pensões por morte pagos pela diretoria de benefícios servidores 
públicos, assimilados por critérios específicos visando a aplica-
ção de reajustes, reenquadramentos e alterações massivas na 
folha dos respectivos benefícios civis, serão de competência da 
Supervisão de Pagamento de Aposentadoria e da Supervisão de 
Pagamento de Pensão do Ex-Servidor, respectivamente represen-
tadas pelo supervisor titular e, na sua ausência, pelo respectivo 
substituto legal, a quem caberá:

I - A elaboração de critério e seu encaminhamento à gerên-
cia de processamento e/ou à equipe de suporte do sistema de 
gestão previdenciária Sigeprev:

a) A competência para elaboração do critério será comum, 
quando envolver assuntos pertinentes às duas Supervisões;

b) A competência será exclusiva quando tratar de assuntos 
pertinentes à apenas uma das áreas citadas;

II - Análise dos relatórios de conferência emitidos pela 
equipe de suporte Sigeprev;

III - Conferência das informações apresentadas nos rela-
tórios referidos no item anterior, disponibilizados no Sigeprev;

IV - Abertura e acompanhamento de eventuais relatórios 
de erro encontrados na conferência: Eventuais inconsistências 
detectadas na conferência da aplicação do critério deverão ser 
encaminhadas ao Suporte, pelo Supervisor de Folha da respec-
tiva área ou colaborador por ele designado, o qual caberá o 
acompanhamento e arquivamento do problema relatado, bem 
como da solução apresentada. Toda inconsistência encaminhada 
à equipe de suporte deverá ser retornada por aquela área antes 
do fechamento da folha; caso o retorno não ocorra, a situação 
deverá ser relatada no relatório de conferência do critério;

V - informar sobre os reajustes aplicados às demais 
supervisões da respectiva gerência, às demais áreas internas 
(ouvidoria, assessoria, atendimento e comunicação) e às áreas 
externas envolvidas sobre as alterações ocorridas em folha de 
pagamento;

VI - decisão sobre a aplicação de práticas com objetivo de 
melhorias;

VII - Elaboração de relatório individual de cada critério 
aplicado, o qual deverá ser assinado e deverá conter:

a) Legislação aplicada
b) Funcionários que participaram da elaboração e confe-

rência
c) Quantidade de beneficiários envolvidos
d) Impacto financeiro da folha de pagamento
e) Inconsistências encontradas e soluções apresentadas
f) Nomes dos responsáveis pela elaboração e conferência;
Art. 2º: A SPA e a SPP, na elaboração dos critérios, contarão 

com uma célula de apoio formada pelo Grupo que segue:
I - Supervisão de Manutenção de Pagamento de Aposen-

tadoria, a quem caberá a participação no estudo e conferência 
do critério;

II - Supervisão de Manutenção de Pagamento de Pensão a 
quem caberá a participação no estudo do critério;

III - Diretoria de Benefícios Civis, representada pela ATP, 
Benedita Aparecida Alvarenga, a quem caberá:

a) Acompanhar publicações que envolvam as atividades do 
critério de folha e comunicar os supervisores envolvidos;

b) Participar do estudo e elaboração do critério juntamente 
com as supervisões;

c) Auxiliar na conferência de ambas as áreas, apontando 
eventuais inconsistências para os respectivos supervisores;

d) Intermediar na criação e parametrização de rubricas de 
pagamento;

e) Apresentar à diretoria financeira, através do relatório do 
artigo anterior, as ocorrências de folha.

Art 3º: Se do estudo das Legislações, ocorrerem eventuais 
divergências de interpretação entre os participantes da elabora-
ção do critério, estas deverão ser comunicadas por escrito às res-
pectivas Gerências, a quem caberá em conjunto e se necessário 
com a participação da Diretoria de Benefícios Civis manifestar-se 
a respeito do questionamento levantado.

Art. 4º: Poderão, as Gerências de aposentadoria e pensão 
por morte de ex-servidor, convocar os demais supervisores das 
respectivas gerências, ou colaboradores por eles indicados, para 
participar de reuniões sobre a definição de critérios afetos às 
respectivas áreas, com o objetivo de agregar informações e 
opinar a respeito de determinado critério de folha.

Art. 5º: Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, tornando sem efeito a Portaria 32/2014.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos termos 
da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a inscri-
ção do nome do contribuinte no CADIN ESTADUAL, nos termos 
da Lei 12.799/2008.

Nome CPF/CNPJ RENAVAM Placa Veículo Nº Controle Exer-
cício IPVA Juros Multa

Moizes da Cunha Junior 382.455.198-55 00956482694 
BXP-8083 30.080.826-4 2010 71,62 55,10 14,32

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA 
DE ARARAQUARA - DRT-15
 Posto Fiscal 10 - Araraquara
 NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS (NSE)
Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados da 

decisão do Chefe do NSE - Araraquara que negou provimento 
ao pedido formulado através da contestação, relativamente ao 
lançamento do IPVA, exigido conforme comunicação expedida 
nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 18 da 
Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa 
nos termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da 
Lei 13.296/08. Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional 
Tributário da Delegacia Regional Tributária de Araraquara, uma 
única vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do 
Decreto 54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

Nome CPF/CNPJ Nº Controle Placa
Jose Renato Andrade Catapani 409.677.278/04 30.074.558-

8 HTT-6522
Matilde Lucia Selmine Rocha 621.161.938/34 30.074.589-8 

JJL-5736 
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do NSE que deu provimento ao pedido 
formulado através da contestação, relativamente ao lançamento 
do IPVA, exigido conforme comunicação expedida nos termos do 
artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 18 da Lei 13.296/08. 
Em razão disso, extingue-se o crédito tributário conforme dispos-
to no artigo 156, inciso IX do Código Tributário Nacional - CTN.

Os autos serão encaminhados ao arquivo da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.

Nome CPF/CNPJ Nº Controle Placa
Joelma de Quero da Silva 000020065038800 56.733.431-4 DFA-2638
Marco Antonio da Costa Borges 889.173.636-87 57108501-5 FIG-3120

  Posto Fiscal 10 - Rio Claro
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do NSE que negou provimento ao pedido 
formulado através da contestação, relativamente ao lançamento 
do IPVA, exigido conforme comunicação expedida nos termos do 
artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 18 da Lei 13.296/08.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data desta 
publicação, deverá ser efetuado o pagamento do débito com 
os acréscimos legais, sob pena de inscrição na dívida ativa nos 
termos do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou do artigo 48 da Lei 
13.296/08.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário 
da Delegacia Regional Tributária de Araraquara, uma única 
vez, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação 
desta notificação, conforme disposto no artigo 8º do Decreto 
54.714/09.

Os autos aguardarão o decurso do prazo no Posto Fiscal 
identificado na Comunicação de Lançamento.

Nome CPF/CNPJ Nº Controle Placa
Jesse Nascimento de Oliveira 000036816330889 

56.728.886-9 DEO-3537

 UNID. DE COORD. ESTADUAL DO PROGR. 
NACIONAL DE APOIO À ADMIN. FISCAL 
P/ OS ESTADOS BRASILEIROS

 UNIDADE DE EXECUÇÃO DE PROGRAMAS

 Despacho da Coordenadora Adjunta da UCP, de 27-05-
2015

Processo SF 94113-1178482/2013 - Interessado: Unidade 
de Coordenação de Programa - UCP - Assunto: Primeiro Adita-
mento - Aquisição de solução de desktops e aplicações virtuais, 
incluindo atualização de licenças, instalação, configuração, 
customização, testes, documentação, treinamento, banco de 
horas e suporte técnico

Diante das alterações propostas às fls. 352/355, apresen-
tadas pelo Diretor da Divisão de Operações de TI - DTI, que 
acolho, autorizo o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato firmado 
com a empresa SOLVE SYSTEM COMÉRCIO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA, tendo por objeto a aquisição de solução de 
desktops e aplicações virtuais, incluindo atualização de licenças, 
instalação, configuração, customização, testes, documentação, 
treinamento, banco de horas e suporte técnico, de acordo com a 
minuta aprovada pela D. Consultoria Jurídica em seu Parecer CJ 
0109/2015 às fls. 389/391, com fundamento no artigo 57, § 1, 
da Lei Federal 8.666/1993.

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
 Despacho do Gerente de Suprimentos e Suporte 

Logístico, de 26-05-2015
Convite Eletrônico 11045/2015
Oferta de Compra 202602200652015OC00066
Processo 33178/2015
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÍDIAS CD-R E DVD

 Comunicado
Suspensão Preventiva de Eficácia de Inscrição
O(s) Contribuinte(s) abaixo relacionado(s) fica(m) 

notificado(s) de que foi suspensa a eficácia de sua(s) 
inscrição(ões) estadual(ais) nos termos do Parágrafo Único, do 
artigo 3º, da Portaria CAT 95/2006.

Razão Social: ALLEGORIA MODAS LTDA ME
IE: 561.019.684.117
Data: 21-05-2015
Protocolo GDOC: 1000121-253249/2015
 Comunicado
Fica cientificado os interessados abaixo identificados de que 

o Chefe do Núcleo de Serviços Especializados de Presidente Pru-
dente DEFERIU o pedido de concessão da isenção do IPVA refe-
rente ao veículo abaixo descrito, nos termos do artigo 13 e 14, 
inciso III, da Lei Estadual 13.296/2008, do Decreto 59.953/2016 
e da Portaria CAT-27/2015.

Após a publicação da presente notificação o processo será 
encaminhado para arquivamento.

Interessado CPF Processo Placa Renavam A partir de
Fernando Miyazaki 206.590.178-06 13712-1492786/2014 FCM-3128 01045420279 18-03-2015

 Comunicado
Ficam cientificados os interessados abaixo identificados de 

que o Chefe do Núcleo de Serviços Especializados de Presidente 
Prudente DEFERIU o pedido de concessão da isenção do IPVA 
referente aos veículos abaixo descritos, nos termos do artigo 
13, inciso III, da Lei Estadual 13.296/2008 e Portaria CAT-56/96. 
Após a publicação da presente notificação o processo será 
encaminhado para arquivamento.

Interessado CPF/CNPJ Processo Placa Renavam A partir de
Gilberto Ricardo de Souza 058.777.018-00 1000806-124183/2015 FXN-9760 01038924496 26-01-2015
Samuel Camargo 808.228.949-04 13679-83913/2015 FNM-1303 01037521410 20-01-2015

  Comunicado
Fica cientificado o interessado abaixo identificado de que 

o Chefe do Núcleo de Serviços Especializados de Presidente 
Prudente, em virtude de análise do expediente que corrigiu o 
número do seu CPF em certidões da dívida ativa por duplici-
dade, REVOGOU o beneficio deferido anteriormente a partir de 
01-01-2014. Ficando nos termos do artigo 16 da Lei Estadual 
13.296/2008 combinado com o artigo 15º do Decreto Estadual 
59.953/2013, o interessado, obrigado ao recolhimento do 
imposto devido no prazo de 30(trinta) dias contados da data 
da ocorrência do evento impeditivo da continuidade da fruição 
da isenção.

O interessado poderá apresentar nesta unidade, na Rua 
Siqueira Campos, 36, Bosque, Presidente Prudente, recurso ao 
Delegado Regional Tributário de Presidente Prudente no prazo 
de 15 (quinze) dias contados da publicação da presente decisão. 
Após o prazo sem manifestação do interessado o processo será 
arquivado.

Interessado: CARLOS ALBERTO DE LIMA
CPF/CNPJ: 146.889.248-90
Processo: 22577-1026822/2014
Veículo: I/CHEVROLET CLASSIC LS
Placa: EWU6428
Renavam: 00994231890
 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 13-A da Lei 
6.606/89 ou do artigo 18 da Lei 13.296/08, em face do Artigo 
120 da Lei 9.503, de 23/09/97 (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEI-
RO), determinar que todo veículo automotor deve ser registrado 
perante o órgão executivo de trânsito do Estado, no Município 
de domicílio ou residência de seu proprietário.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverão recolher o débito fiscal integralmente 
ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PF-10-
Presidente Prudente, sito à Rua Siqueira Campos, 36 - 1º andar, 
Presidente Prudente, SP, conforme disposto no artigo 5º do 
Decreto 54.714/09, nos dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 5º, 6º e 7º 
da Lei 6.606/89, para os fatos geradores ocorridos até o exercí-
cio de 2008. Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 
7º, 8º e 9º e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08, 
para os fatos geradores ocorridos no exercício de 2009.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado - D.O, conforme:

a) Resolução SF - 87, de 10-11-2009, D.O. 11-11-2009, 
exercício 2010;

b) Resolução SF - 117, de 18-11-2010, D.O. 19-11-2010, 
exercício 2011;

c) Resolução SF - 75, de 18-11-2011, D.O. 19-11-2011, 
exercício 2012;

d) Resolução SF - 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012, 
exercício 2013;

e) Resolução SF - 73, de 25-11-2013, D.O. 26-11-2013, 
exercício 2014;

f) Resolução SF - 100, de 19-12-2014, D.O. 20-12-2014, 
exercício 2015.

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 6.606/89 ou a Lei 13.296/08.

Multa de Mora ou acréscimos moratórios calculados nos 
termos do artigo 17 da Lei 6.606/89 ou artigo 27 da Lei 
13.296/08, respectivamente.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 2º 
do artigo 13-A da Lei 6.606/89 ou § 1º do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

Banco Bradesco Financiamentos S/A 07.207.996/0001-
50 00745743919 JPD-9261 30.080.800-8 2012 317,56 63,51 
152,58

Banco Bradesco Financiamentos S/A 07.207.996/0001-
50 00745743919 JPD-9261 30.080.800-8 2013 317,72 63,54 
106,91

Banco Bradesco Financiamentos S/A 07.207.996/0001-50 
00745743919 JPD-9261 30.080.800-8 2014 303,26 60,65 58,37

Banco Bradesco Financiamentos S/A 07.207.996/0001-50 
00745743919 JPD-9261 30.080.800-8 2015 303,06 60,61 15,33

Banco Bradesco Financiamentos S/A 07.207.996/0001-
50 00745743919 JPD-9261 30.080.801-0 2010 321,40 64,28 
247,26

Hursan Comercial Ltda - Me 04.687.478/0001-92 
00825082927 NBM-9309 30.080.796-0 2014 427,30 85,46 
82,24

Romildo Barbosada Silva 161.111.428-44 00865377855 
DQR-1420 30.080.799-5 2010 607,76 121,55 467,56

 Posto Fiscal 11 - Osasco
 Comunicado
Servimo-nos da presente para NOTIFICAR o(s) interessado(s) 

a seguir mencionado(s), do INDEFERIMENTO de seu(s) pedido(s) 
de restituição de IPVA tendo em vista não atender ao(s) 
requisito(s) disposto(s) na PORTARIA CAT 27/2015 de 26-02-
2015, e na legislação vigente.

Da decisão cabe recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao 
Senhor Delegado Regional Tributário de Osasco, uma única vez, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do quinto 
dia útil posterior ao da publicação.
GDOC: Interessado: CPF/CNPJ: Placa:
51253-392245/2015 Pedro Ferreira da Silva 250.329.118-01 CDW-8885

 Núcleo de Fiscalização 3
 Comunicado
O contribuinte abaixo identificado, fica notificado da altera-

ção da situação cadastral para “Suspenso”, conforme previsto 
no art. 3º, § Único, Inciso 1 da Portaria CAT 95/2006, em face 
da constatação em diligência - protocolado GDOC 1000325-
437998/2015, que não se encontra em atividade no local 
declarado ao fisco.

O contribuinte poderá apresentar pedido motivado de 
restabelecimento da inscrição estadual no PF/10 de Osasco, 
sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias contados 
da data de publicação do ato, sito a Rua José Cianciarullo, 200 
- Centro - Osasco/SP.

Contribuinte: CAMILO & SANTOS COMERCIO DE METAIS 
LTDA ME

Inscrição Estadual: 373.137.852.111 - CNPJ: 
21.891.485/0001-20

 Comunicado
O contribuinte abaixo identificado, fica notificado da altera-

ção da situação cadastral para “Suspenso”, conforme previsto 
no art. 3º, § Único, Inciso 1 da Portaria CAT 95/2006, em face 
da constatação em diligência - protocolado GDOC 1000325-
437990/2015, que não se encontra em atividade no local 
declarado ao fisco.

O contribuinte poderá apresentar pedido motivado de 
restabelecimento da inscrição estadual no PF/10 de Osasco, 
sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias contados 
da data de publicação do ato, sito a Rua José Cianciarullo, 200 
- Centro - Osasco/SP.

Contribuinte: VIGARDINO COMÉRCIO DE METAIS LTDA - ME
Inscrição Estadual: 398.070.895.116 - CNPJ: 

21.842.818/0001-21

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA 
DE PRESIDENTE PRUDENTE - DRT-10
 Posto Fiscal 10 - Presidente Prudente
 Comunicado
Ato de Cassação de Eficácia de Inscrição
O(s) Contribuinte(s), abaixo relacionado(s), fica(m) 

notificado(s) de que teve(tiveram) cassada a eficácia de sua(s) 
inscrição(ões) estadual(is) nos termos da Portaria CAT 95/2006, 
a partir da(s) data(s) indicada(s), pela não localização do esta-
belecimento, com base legal no art. 20, inciso I da Lei 6.374/89 
e art. 31, inciso I do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/2000.

Razão Social: ARTT GRIFF CONFECÇÕES LTDA
IE: 422.066.851.110 - CNPJ: 05.665.243/0001-62
Endereço: RUA IZABEL, 231 - CENTRO - LUCÉLIA - SP - CEP 

17.780-000
Data Inatividade: 01-05-2008
Desta decisão caberá recurso uma única vez, sem efeito 

suspensivo, perante o Delegado Regional Tributário da DRT-10, 
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação.

O(s) Contribuinte(s), abaixo relacionado(s), fica(m) 
notificado(s) de que teve(tiveram) cassada a eficácia de sua(s) 
inscrição(ões) estadual(is) nos termos da Portaria CAT 95/2006, 
a partir da(s) data(s) indicada(s), pela não localização do esta-
belecimento, com base legal no art. 20, inciso I da Lei 6.374/89 
e art. 31, inciso I do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/2000.

Razão SociaL: JANINE COSTA CHAGAS ME
IE: 494.095.281.117 - CNPJ: 11.207.841/0001-90
Endereço: RUA FERNANDO COSTA, 241 - CENTRO - OSVAL-

DO CRUZ - SP - CEP 17.700-000
Data Inatividade: 26-05-2012
Desta decisão caberá recurso uma única vez, sem efeito 

suspensivo, perante o Delegado Regional Tributário da DRT-10, 
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação.

O(s) Contribuinte(s), abaixo relacionado(s), fica(m) 
notificado(s) de que teve(tiveram) cassada a eficácia de sua(s) 
inscrição(ões) estadual(is) nos termos da Portaria CAT 95/2006, 
a partir da(s) data(s) indicada(s), pela não localização do esta-
belecimento, com base legal no art. 20, inciso I da Lei 6.374/89 
e art. 31, inciso I do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/2000.

Razão Social: COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
DUVEZA LTDA - ME

IE: 690.013.404.110 - CNPJ: 56.841.497/0001-25
Endereço: RUA ANTONIO DUVEZA, 1063 - CENTRO - TEO-

DORO SAMPAIO - SP - CEP 19.280-000
Data Inatividade: 30-05-2007
Desta decisão caberá recurso uma única vez, sem efeito 

suspensivo, perante o Delegado Regional Tributário da DRT-10, 
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação.

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES

 GERÊNCIA DE PENSÕES MILITARES
 Despacho do Diretor, de 27-05-2015
Deferindo o pedido de isenção do Imposto sobre a renda, nos termos do inciso XXI do art. 6º da Lei 7713/88, incluído pela Lei 8541/92, c/c o inciso XXXI do Decreto 3000/99 e inciso XXXV do art. 5º da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 15/2001, 

a partir das datas de recebimento dos laudos médicos periciais que concluíram serem portadores de moléstias prevista no rol disposto no inciso XIV do art. 6º da Lei 7713/88, com redação alterada pela Lei 11052/04 aos seguintes pensionistas:

BENEFÍCIO BENEFICIÁRIO(A) CPF HOSPITAL MÉDICO DATA DO DIAGNÓSTICO DA MOLÉSTIA PRAZO DE VALIDADE Nova perícia DATA DE RECEBIMENTO DO LAUDO
50164252 Emilia Alves da Silveira 094.815.798-40 Prefeitura Municipal de Serrana Dr. Sergio Luiz Walter de Assis - CRM 38.082 28 julho 2011 03 (três) anos maio/2018 maio/2015
50174697 Esther Dias de Lima 642.138.468-49 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Maj Med PM Fernando Gonini Martins - CRM 57.479 e 1º Ten Med PM Ricardo Daniel de Souza - CRM 92.499 20 abril 2010 prejudicado maio/2015
50181490 Iara Cristina Thomaz 100.205.698-58 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Cap Med PM Paulo Sergio Nagalli - CRM 62.727 e Cap Med PM Veruska Pereira Marinho - CRM 86.171 08 novembro 2013 05 (cinco) anos abril/2020 maio/2015
50227377 Eunira Nogueira Mendes 052.644.378-23 Serviço Especial de Saúde de Araraquara Dra. Estela Maura Cattelani - CRM 61.270 01 julho 1995 02 (dois) anos abril/2017 maio/2015
50227555 Benedita Camargo Delorence 085.530.408-10 Governo do Estado de São Paulo - São Paulo Previdência Dr Andre Piacentini - CRM 168.107, Dr Gabriel Marcos Corona - CRM 160.944 e Dr Andre F Antonio - CRM 145.438 01 janeiro 2010 prejudicado maio/2015
50258344 Odette Barbosa de Faria 247.668.708-16 Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto Dr. Antonio M Mabin - CRM 54.532 01 setembro 2013 prejudicado maio/2015
50280228 Celia Legieri Silva Bueno 012.210.918-26 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Maj Med PM Fernando Gonini Martins - CRM 57.479 e 1º Ten Med PM Cesar A.A.B. Martinez - CRM 98.848 08 outubro 2014 05 (cinco) anos maio/2020 maio/2015
50281525 Fatima de Souza Priante 232.637.798-26 Centro de Saúde de Tremembé Dra Debora Leiko Koide Fukuoca - CRM 137.028 01 junho 1991 indeterminado maio/2015
50300515 Monica Aparecida de Lima 092.727.188-56 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Cap Med PM Al’Dayr Natal Filho - CRM 52.019 e Cap Med PM Veruska Pereira Marinho - CRM 86.171 21 fevereiro 2014 04 (quatro) anos maio/2019 maio/2015
50316346 Edilson Klecius de Oliveira 092.648.358-73 CAPS - SUS Lorena Dra Valeria Fox Drummond - CRM 29.436 01 outubro 1974 prejudicado maio/2015
50365785 Rosa Batista Lopes 061.310.308-47 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Cap Med PM Marcelo Carlos Cosme - CRM 76.952 e 1º Ten Med PM Ricardo Daniel de Souza - CRM 92.499 15 setembro 2000 01 (um) ano abril/2016 maio/2015
60057896 Therezinha Tavares Fernandes 152.494.608-79 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Maj Med PM Paulo Roberto dos Reis - CRM 52.905 1º Ten Med PM Marcelo A.A.C. Costa - CRM 106.097 02 fevereiro 2014 02 (dois) anos maio/2017 maio/2015
60178697 Iris Aparecida Franco Cassaniga 866.999.388-00 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar 1º TEN MED PM Marcelo A.A.C. Costa - CRM 106.097 e 1º TEN MED PM Guilherme Leme de Souza - CRM 112.920 20 maio 2010 02 (dois) anos abril/2017 maio/2015
60312793 Cleuza Lessa da Silva 323.734.978-08 Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança - Hospital da Polícia Militar Cap Med PM VeruskaPereira Marinho - CRM 86.171 1º Ten Med PM Marcelo A.A.C. Costa - CRM 106.097 29 setembro 2014 prejudicado maio/2015


